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MARIA AUGUSTA SANTOS DE CARVALHO, Promotor(a) de Justiça de Lauro de Freitas. SIGA nº 87050.1/2022. Requerimento: 
Férias. 2022.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar nº 011, de 
18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 25/04/2022 a 04/05/2022 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi r-
mação. 

MARIA AUGUSTA SANTOS DE CARVALHO, Promotor(a) de Justiça de Lauro de Freitas. SIGA nº 87049.1/2022. Requerimento: 
Férias. 2022.1. Adiamento de férias fracionadas no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Com-
plementar nº 011, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se o gozo de 15/08/2022 a 03/09/2022 para o período de 01/08/2022 a 
10/08/2022. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Ana Paula Canna Brasil Motta - Lauro de Freitas - 4ª Promotoria de Justiça, já 
devidamente cientifi cado(a). 

MARIA AUGUSTA SANTOS DE CARVALHO, Promotor(a) de Justiça de Lauro de Freitas. SIGA nº 87048.1/2022. Requerimento: 
Férias. 2022.1. Adiamento de férias fracionadas no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Com-
plementar nº 011, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se o gozo de 15/08/2022 a 03/09/2022 para o período de 18/07/2022 a 
27/07/2022. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Ana Paula Canna Brasil Motta - Lauro de Freitas - 4ª Promotoria de Justiça, já 
devidamente cientifi cado(a). 

RICARDO REGIS DOURADO, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 38228.7/2022. Requerimento: Outras Ausências. Interesse 
particular. Autorização de ausência da Procuradoria de Justiça na forma do art. 15, XXXIX da Lei Complementar nº 011, de 18 
de janeiro de 1996, disciplinado pelo Ato Normativo nº 003, de 14 de março de 2019. Decisão: DEFERIDO, para o período de 
18/04/2022 a 20/04/2022. 

SANSULCE DE OLIVEIRA LOPES FILARDI, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 86741.1/2022. Requerimento: Férias. 
2022.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar nº 011, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se o gozo de 02/03/2022 a 04/03/2022 para o período de 23/11/2022 a 25/11/2022. Substituto(a): 
Promotor(a) de Justiça Ana Paula Limoeiro Carvalho Macêdo - Salvador - 03ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude - 1º 
Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

SIMONE FERREIRA LINS ROCHA, Promotor(a) de Justiça de Simões Filho. SIGA nº 12928.8/2022. Requerimento: Folga com-
pensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 022, de 06 de abril de 2021, para o 
período de 20/07/2022 a 22/07/2022. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Patrícia dos Santos Ramos - Simões Filho - 3ª Pro-
motoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

VICENTE RAMOS DE ARAÚJO, Promotor(a) de Justiça de Pojuca. SIGA nº 87047.1/2022. Requerimento: Férias. 2022.1. Adia-
mento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar nº 011, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 10/06/2022 a 29/06/2022 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL  

ADESÃO DE SERVIDORES VOLUNTÁRIOS

NOME LOTAÇÃO INÍCIO TÉRMINO

Jarina Machado Cantão 2ª Promotoria de Justiça de Mucuri 19/04/2022 18/04/2023

Luis Filipe Moreira Alves 3ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m 19/04/2022 18/04/2023

NÚCLEO DE INVESTIGAÇÃO DE CRIMES ATRIBUÍDOS A PREFEITOS-CAP  

NÚCLEO DE INVESTIGAÇÃO DE CRIMES ATRIBUÍDOS A PREFEITOS-CAP 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO Nº 028/2021 
PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL IDEA Nº ° 003.9.166941/2017 

O 3º Promotor do Núcleo de Crimes Atribuídos a Prefeitos em substituição ao 4º Promotor, no uso de suas atribuições legais, em cum-
primento ao disposto no art. 13, caput, da Resolução n. 181/2017 do CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO - CNMP, 
que reza: “o procedimento investigatório criminal deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias, permitidas, por igual período, 
prorrogações sucessivas, por decisão fundamentada do membro do Ministério Público responsável pela sua condução”, comunica aos 
interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 90 (noventa) dias, do PIC Nº ° 003.9.166941/2017, a contar 
25 de abril de 2022, considerando a necessidade da realização de diligências imprescindíveis à elucidação dos fatos. 

Salvador, 18 de abril de 2022. 

JOSÉ JORGE MEIRELES FREITAS
Promotor de Justiça Convocado 
(Portaria n° 433/2020 - DPJe 09/03/20, c/c Ato de Delegação n° 018/2020 - DPJe 12/03/20) 


